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“Nessa nova era conectada em rede, o paradigma tradicional da competição precisa 

deixar o lugar para a complementariedade, a conectividade e a cooperação.” 

Keyu Jin (282) 

 

Era tempo que tivéssemos um livro de primeira linha sobre a China, país sobre o qual 

todos têm opiniões, ou melhor dizendo, julgamentos, mas poucos compreendem. Keyu 

Jin é economista, é chinesa, estudou nos Estados Unidos. É professora de economia em 

Londres e em Beijing. Isso é tão importante não apenas porque a qualifica 

cientificamente, mas porque a levou a enfrentar os diversos tipos de simplificações que 

existem sobre o país, bem como as polarizações que resultam. A China não se simplifica, 

precisa ser compreendida. E Keyu é suficientemente segura nas suas análises para poder 

aprontar tanto os sucessos, como as dificuldades e ameaças no que é hoje a economia 

mais dinâmica do planeta. Preocupa-se, isso sim, em explicitar os mecanismos da 

economia chinesa. 

A autora tem hoje 42 anos, o que significa que pertence à nova geração chinesa, que 

viveu os tempos da dificuldade da tigela do arroz dos seus pais, até a prosperidade atual. 

Ou seja, viveu as transformações que descreve, além de estudá-las dentro e fora da 

China. Na escrita, sente-se o orgulho de uma nova geração que não precisa pedir 

desculpa, e Keyu traz com força o fato que uma nova geração está mudando o próprio 

clima social, político e econômico do país. Não se trata apenas de descrever a China, e 
sim de captar a complexa dinâmica de transformações que hoje continua. Mais do que 

presa a simplificações ideológicas, a China busca permanentemente novas formas de 

organização e gestão. A imagem que utilizam, é que ao atravessar um rio, é preciso ir 

sentindo com os pés onde estão as pedras.  

Isso não significa pragmatismo de “crescimento” a qualquer custo. A China não é apenas 

uma economia, é um universo cultural. “A tradição de colocar os interesses da 

comunidade acima dos interesses pessoais representa um contraste forte com a ênfase 

Ocidental no indivíduo.” (291) Isso tem muito peso. Nas várias vezes que estive na 

China, me impactou muito esta atitude espontânea das pessoas, de naturalmente pensar 

o interesse individual no contexto do bem-estar da sociedade. Não se sentem 

“oprimidos” por haver rumos gerais definidos pelo governo e pelo partido: se sentem 

co-construtores do seu país e compreendem com naturalidade que o sucesso individual 

deve se dar dentro de uma visão mais ampla. E vendo o ritmo das transformações, se 

sentem orgulhosos de participar do processo.    

Um segundo eixo importante, em termos de herança cultural, é que a China sempre 

teve, e o ‘sempre’ envolve muitos séculos, uma tradição de formação e promoção ligada 

ao mérito, nos diversos sistemas de gestão pública. “Devemos também ter em mente 

que a China já foi a nação mais rica do mundo, com a tecnologia e infraestruturas mais 
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avançadas, apoiada por uma burocracia que encorajava a seleção dos mais competentes. 

A herança meritocrática da China tornou a transição para um governo moderno mais 

fácil, e liberou essa capacidade latente para dinamizar a ciência e a tecnologia modernas 

na nova era”(291). A exigência de muita formação e experiência para avançar na 

hierarquia administrativa não é de hoje. 

Os avanços da China espantam: Como ordem de grandeza, em poucas décadas a riqueza 

da nação foi multiplicada dezenas de vezes. A China emerge como país efetivamente 

soberano em 1949, destruído por tantas guerras e a exploração colonial. Ou seja, o 

ponto de partida é trágico. Mas depois de algumas décadas de busca de formas de 

organização interna, inclusive com políticas desastradas, a partir de 1978, com Deng 

Xiaoping, a China opta por um sistema que combina de maneira criativa os mecanismos 

de mercado, o planejamento como eixo organizador, uma política centralizada de fixação 

de grandes rumos, e uma filosofia de gestão radicalmente descentralizada na aplicação 

prática dos rumos fixados. O resultado é que permite assegurar a coerência do conjunto 

ao mesmo tempo que libera a iniciativa local e a criatividade. “Esse modelo de 

concentração de poder político com descentralização econômica é característica única 

do estado chinês” (121). 

A autora chama este sistema de mayor economy, economia de prefeitos, porque a ampla 

autonomia local permite que as iniciativas sejam radicalmente desburocratizadas. “São 

funcionários locais nas províncias, nos municípios, nos “counties” e cidades que batalham 

o desenvolvimento local, atingem objetivos de crescimento, implementam as reformas, 

e atraem investimentos internacionais. Esses são os quadros locais que transformaram 

aldeias de pescadores e zonas rurais atrasadas em núcleos modernos de exportação, de 

manufatura, e em zonas econômicas hightech. Por trás de história de sucesso está um 

governo local que o apoiou em cada passo na caminhada” (120). O organograma da 

hierarquia administrativa, nessa mesma página, ajuda muito na compreensão do 
funcionamento do conjunto.  

Lembrando que se trata de administrar um país de 1,4 bilhão de habitantes, com toda a 

complexidade da transição, em poucas décadas, de uma era de miséria rural para uma 

era de urbanização e alta tecnologia. Não há como promover este ritmo e coerência de 

desenvolvimento de um imenso país, nos mais diversos setores, com uma ditadura 

centralizada, como até hoje tantos desinformados “opinam”. Lembro que Arthur 

Kroeber, no seu China’s Economy, (2016) insiste muito nesta dimensão da 

descentralização, afirmando inclusive que a China é mais descentralizada do que a Suécia, 

onde cerca de 70% dos recursos públicos são repassados diretamente para as 

administrações regionais e locais.41 Nos diversos trabalhos que tenho publicado, insisto 

muito que no caso brasileiro, com 5.570 municípios, esperar que tantas coisas se 

resolvam a partir de Brasília, é simplesmente um contrassenso de gestão, de elementar 

lógica de processo decisório.42    

 
41 Arthur Kroeber, China’s Economy,  Oxford University Press, 2016 - 

https://dowbor.org/2016/11/arthur-r-kroeber-chinas-economy-oxford-oxford-university-press-2016-isbn-

978-0-19-023903-9-320-p.html   
42 Sobre o tema da descentralização no Brasil, ver o relatório de pesquisa Desenvolvimento local: 

empoderar a comunidade – 2023 - https://dowbor.org/2023/05/desenvolvimento-local-empoderar-a-

comunidade.html  

https://dowbor.org/2016/11/arthur-r-kroeber-chinas-economy-oxford-oxford-university-press-2016-isbn-978-0-19-023903-9-320-p.html
https://dowbor.org/2016/11/arthur-r-kroeber-chinas-economy-oxford-oxford-university-press-2016-isbn-978-0-19-023903-9-320-p.html
https://dowbor.org/2023/05/desenvolvimento-local-empoderar-a-comunidade.html
https://dowbor.org/2023/05/desenvolvimento-local-empoderar-a-comunidade.html
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É uma questão de bom senso, não de ‘ideologias’: “Conforme resultou, dividir o poder 

no nível local fez sentido de várias maneiras. São os funcionários locais, afinal, que 

conheciam melhor as condições locais, tinham as mais amplas redes locais, e sabiam 

como juntar a informação local, e tomavam decisões informadas sobre a alocação de 

recursos. Isso os colocou numa posição muito melhor do que um governo central 

distante, para desenvolver a sua economia local. Na realidade, o eterno dilema sobre a 

centralização política é que enquanto este é bom para estabelecer os objetivos de longo 

prazo para melhores resultados, isso é frequentemente associado com burocracias 

distantes pouco sensíveis às necessidades locais. Os funcionários locais na China gozam 

de autonomia substantiva para desviar das normas, e a aproveitaram bem” (128). 

Grandes rumos do governo central, autonomia de decisão local, mas também os meios 

financeiros correspondentes, com o LGFV (Local Government Financial Vehicle), sistema 

descentralizado de financiamento (p. 179 e ss). As taxas de juros estão na faixa de 4,6% 

ao ano, para uma inflação da ordem de 2%, o que significa um juro anual real de 2,6%. 

Um organismo central do governo controla as tentativas de agiotagem. Os poderes 

locais se endividaram, mas Keyu traz o óbvio: “Quando as taxas de juros são mais baixas 

do que as taxas de crescimento, o juro sobre a dívida é baixo, e a relação entre a dívida 

e o PIB irá cair com o tempo” (187). O problema não está no endividamento, e sim em 

como se usa os recursos: se promovem o desenvolvimento, o processo se equilibra, 

gerando mais recursos que a o custo da dívida. No Brasil ainda nos debatemos com a 

“austeridade”, e os prefeitos viajam para Brasília para tentar uma fatia de emenda 

parlamentar junto a um deputado aliado. É disfuncional tanto para as prefeituras como 

para os legisladores, atolados em micro negociações.     

A China não teria como se reinventar em tão pouco tempo sem aproveitar um conjunto 

de tecnologias desenvolvidas no resto do mundo. A partir de 1978, com a abertura, 
soube atrair corporações internacionais, interessadas na mão de obra barata e também 

no amplo mercado, mas exigindo que as corporações assegurem participação chinesa na 

gestão das empresas, e compartilhamento de tecnologia. São negociações caso a caso, 

cujo mecanismo acompanhei em Shanghai, que permitem equilibrar os interesses, em 

vez do país simplesmente se submeter às condições das transnacionais. “Quando 

empresas estrangeiras queriam operar na China e aproveitar os seus custos mais baixos 

e amplo mercado, era lhes exigido que formassem ‘joint ventures’ com empresas chinesas, 

o que frequentemente envolvia compartilhar a própria tecnologia” (198). 

Em outros termos, para assegurar o ganha-ganha do processo, foi preciso ter soberania, 

e uma sólida visão dos interesses nacionais. Lembro que a Coreia do Sul também 

recorreu a uma forte participação estatal na gestão da economia, e negociando de forma 

dura os interesses do país frente às multinacionais: aqui também os avanços externos 

foram utilizados como trampolim para dinâmicas internas. Hoje a China é um gigante 

tecnológico, “o pêndulo começou a se deslocar para o outro lado”, como comenta Keyu, 

relativamente ao tempo em que a China tinha mão de obra barata e as corporações 

tinham a tecnologia. E o próprio peso da economia muda as relações.  
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Em 2023, em dólares PPP (Purchasing Power Parity, tirando deformações por taxas de 

câmbio, ou seja, em volume efetivo de produção) a China tem um PIB de 33 trilhões, os 

Estados Unidos de 27 trilhões.43  

Uma melhor compreensão da economia da China está ligada ao conceito de juguo, ou 

seja, de missão, visão que lembra o Mission Economics de Mariana Mazzucato. No mais 

recente plano de desenvolvimento (2021-2025), dado o deslocamento das prioridades 

da base industrial para a esfera tecnológica, a visão é de dinamizar a nação através da 

ciência, da tecnologia e da educação: “Quando um objetivo estratégico recebe a 

designação de juguo, as considerações de custos são deixadas de lado. Desperdícios 

serão tolerados. A essência do sistema juguo é que toda a nação se mobiliza para atingir 

um objetivo estratégico” (218). “A China está construindo uma cadeia completa de 

incubação ligando os laboratórios nacionais chave, universidades e parques industriais 

hightech ao redor do país. Já atraiu milhares de pesquisadores e cientistas do exterior, 

para residirem na China” (219). Enquanto interessa sim aos cientistas chineses trabalhar 

em outros países, hoje a tendência se inverteu.  

Ao chamar este livro de New China Playbook, Keyu Jin traz com força essa visão de um 

país que não apenas se transforma, mas transforma as regras de jogo à medida em que 

o mundo e a China mudam os paradigmas tecnológicos, sociais e políticos. O subtítulo, 

“além do socialismo e do capitalismo”, ajuda na compreensão dessa dinâmica. A China 

não está presa às simplificações ideológicas que, por exemplo, no chamado Ocidente 

global, proíbem de regular os bancos, as plataformas de comunicação, os desmandos da 

indústria farmacêutica, ou seja, qualquer interferência sobre “os mercados”. Busca o que 

funciona. Nessas poucas linhas, trouxe um pouco das ideias do livro, mas vale a pena 

adquirir o texto, alguma editora traduzi-lo, pois não se trata, no caso da China, de um 

“modelo”, mas de um sistema que aprende. Uma “learning economy” poderia ser uma 

qualificação adequada.  

E recomendo ver no meu site https://dowbor.org alguns documentários de primeira 

linha sobre a China, em particular em como organizaram o enfrentamento da pobreza, 

através de políticas radicalmente descentralizadas. Basta colocar “China” na busca no 

site, há bastante material de apoio.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
43 IMF – World Economic Outlook Database 2022 - https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-

database/2022/April/weo-

report?c=924,532,546,111,&s=PPPGDP,&sy=2020&ey=2027&ssm=0&scsm=1&scc=0&ssd=1&ssc=0&

sic=0&sort=country&ds=.&br=1 

https://dowbor.org/
https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2022/April/weo-report?c=924,532,546,111,&s=PPPGDP,&sy=2020&ey=2027&ssm=0&scsm=1&scc=0&ssd=1&ssc=0&sic=0&sort=country&ds=.&br=1
https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2022/April/weo-report?c=924,532,546,111,&s=PPPGDP,&sy=2020&ey=2027&ssm=0&scsm=1&scc=0&ssd=1&ssc=0&sic=0&sort=country&ds=.&br=1
https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2022/April/weo-report?c=924,532,546,111,&s=PPPGDP,&sy=2020&ey=2027&ssm=0&scsm=1&scc=0&ssd=1&ssc=0&sic=0&sort=country&ds=.&br=1
https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2022/April/weo-report?c=924,532,546,111,&s=PPPGDP,&sy=2020&ey=2027&ssm=0&scsm=1&scc=0&ssd=1&ssc=0&sic=0&sort=country&ds=.&br=1

